
Objecto

Pedido de decisão prejudicial — Bundesgerichtshof — Interpre-
tação do artigo 3.o da Directiva 1999/44/CE do Parlamento
Europeu e do Conselho, de 25 de Maio de 1999, relativa a
certos aspectos da venda de bens de consumo e das garantias a
ela relativas (JO L 171, p. 12) — Possibilidade concedida pela
legislação nacional ao vendedor de pedir ao consumidor uma
indemnização pelo uso do bem não conforme ao contrato de
venda durante o período anterior à sua substituição

Parte decisória

O artigo 3.o da Directiva 1999/44/CE do Parlamento Europeu e do
Conselho, de 25 de Maio de 1999, relativa a certos aspectos da venda
de bens de consumo e das garantias a ela relativas, deve ser interpre-
tado no sentido de que se opõe a uma legislação nacional que permite
que o vendedor, no caso de ter vendido um bem de consumo não
conforme, exija ao consumidor uma indemnização pelo uso do bem
não conforme até à sua substituição por um novo bem.

(1) JO C 310 de 16.12.2006.

Acórdão do Tribunal de Justiça (Segunda Secção) de
24 de Abril de 2008 — Reino da Bélgica/Comissão das

Comunidades Europeias

(Processo C-418/06 P) (1)

(«Recurso de decisão do Tribunal de Primeira Instância —

FEOGA — Sector das culturas arvenses — Apuramento das
contas do FEOGA — Sistema fiável e operacional de controlo
— Despesas excluídas do financiamento comunitário —

Correcção forfetária — Aplicação retroactiva da regulamen-
tação relativa aos controlos — Obrigações implícitas — Prin-
cípio da proporcionalidade — Segurança jurídica — Compe-

tência de plena jurisdição»)

(2008/C 142/09)

Língua do processo: francês

Partes

Recorrente: Reino da Bélgica (representantes: A. Hubert, L. Van
den Broeck, H. Gilliams, P. De Bandt e L. Goossens, avocats)

Outra parte no processo: Comissão das Comunidades Europeias
(representantes: M. Nolin e L. Visaggio, agentes)

Objecto

Recurso interposto do acórdão proferido pelo Tribunal de
Primeira Instância (Segunda Secção) em 25 de Julho de 2006,
Bélgica/Comissão (T-221/04), que negou provimento ao recurso
no qual era pedida a anulação parcial da Decisão 2004/136/CE
da Comissão, de 4 de Fevereiro de 2004, que exclui do financia-
mento comunitário determinadas despesas efectuadas pelos

Estados-Membros a título do Fundo Europeu de Orientação e de
Garantia Agrícola (FEOGA), Secção «Garantia» (JO L 40, p. 31),
na medida em que impõe uma correcção forfetária de 2 % das
despesas declaradas pela Bélgica em matéria de culturas arvenses

Parte decisória

1) É negado provimento ao recurso.

2) O Reino da Bélgica e a Comissão das Comunidades Europeias
suportarão as suas próprias despesas.

(1) JO C 294 de 2.12.2006.

Acórdão do Tribunal de Justiça (Quarta Secção) de
17 de Abril de 2008 (pedido de decisão prejudicial do
Bundesgerichtshof — Alemanha) — Peek & Cloppenburg

KG/Cassina S.p.A

(Processo C-456/06) (1)

(«Direito de autor — Directiva 2001/29/CE — Artigo 4.o,
n.o 1 — Distribuição ao público, através de venda ou de qual-
quer outro meio, do original ou de uma cópia de uma obra —
Utilização de reproduções de peças de mobiliário protegidas
pelo direito de autor como peças de mobiliário expostas numa
sala de vendas e para fins decorativos de montras — Não

transferência da propriedade ou da posse»)

(2008/C 142/10)

Língua do processo: alemão

Órgão jurisdicional de reenvio

Bundesgerichtshof

Partes no processo principal

Recorrente: Peek & Cloppenburg KG

Recorrida: Cassina S.p.A.

Objecto

Pedido de decisão prejudicial — Bundesgerichtshof — Interpre-
tação dos artigos 28.o e 30.o CE, assim como do artigo 4.o, n.o 1,
da da Directiva 2001/29/CE do Parlamento Europeu e do
Conselho de 22 de Maio de 2001 relativa à harmonização de
certos aspectos do direito de autor e dos direitos conexos na
sociedade da informação (JO L 167 de 22 de Junho de 2001,
p. 10) — Utilização, sem consentimento do titular, das réplicas
do mobiliário protegido pelos direitos de autor como peças
mobiliárias expostas nas lojas comerciais, assim como decora-
ções de montra — Classificação, ou não, como «forma de distri-
buição ao público» desta utilização, desprovida de todas as
formas de transmissão da propriedade ou da posse
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Parte decisória

O conceito de distribuição ao público, por um meio diferente da venda,
do original ou de uma cópia de uma obra, na acepção do artigo 4.o,
n.o 1, da Directiva 2001/29/CE do Parlamento Europeu e do
Conselho, de 22 de Maio de 2001, relativa à harmonização de certos
aspectos do direito de autor e dos direitos conexos na sociedade da
informação, implica exclusivamente uma transferência de propriedade
desse objecto. Por consequência, nem o simples facto de conceder ao
público a possibilidade de utilizar reproduções de uma obra protegida
pelo direito de autor nem a exposição ao público das referidas reprodu-
ções sem que tenha sido concedida a possibilidade de utilizá-las podem
constituir uma dessas formas de distribuição.

(1) JO C 326 de 30.12.2006.

Acórdão do Tribunal de Justiça (Terceira Secção) de
24 de Abril de 2008 (pedidos de decisão prejudicial
do Landesgericht Bozen — Itália) — Othmar Michaeler
(C-55/07 e C-56/07), Subito GmbH (C-55/07 e C-56/07),
Ruth Volgger (C-56/07)/Amt für sozialen Arbeitsschutz,
anteriormente Arbeitsinspektorat der Autonomen Provinz

Bozen, Autonome Provinz Bozen

(Processos apensos C-55/07 e C-56/07) (1)

(Directiva 97/81/CE — Igualdade de tratamento entre traba-
lhadores a tempo parcial e trabalhadores a tempo inteiro —
Discriminação — Obstáculo administrativo susceptível de

limitar as possibilidades de trabalho a tempo parcial)

(2008/C 142/11)

Língua do processo: alemão

Órgão jurisdicional de reenvio

Landesgericht Bozen

Partes no processo principal

Recorrentes: Othmar Michaeler (C-55/07 e C-56/07), Subito
GmbH (C-55/07 e C-56/07), Ruth Volgger (C-56/07)

Recorridos: Amt für sozialen Arbeitsschutz, anteriormente
Arbeitsinspektorat der Autonomen Provinz Bozen, Autonome
Provinz Bozen

Objecto

Pedido de decisão prejudicial — Landesgericht Bozen — Inter-
pretação do direito comunitário, em particular do artigo 137.o CE
e da Directiva 97/81/CE do Conselho, de 15 de Dezembro de
1997, respeitante ao acordo-quadro relativo ao trabalho a
tempo parcial celebrado pela UNICE, pelo CEEP e pela CES —
Anexo: Acordo-quadro relativo ao trabalho a tempo parcial
(JO L 14, p. 9) — Legislação nacional que obriga as entidades
patronais, sob pena de uma sanção administrativa, a enviarem à

autoridade nacional competente cópias dos contratos de
trabalho dos trabalhadores contratados a tempo parcial — Obri-
gação dos Estados-Membros de eliminar os obstáculos de natu-
reza jurídica ou administrativa susceptíveis de limitar as possibi-
lidades de trabalho a tempo parcial — Princípio da não discrimi-
nação entre os trabalhadores contratados a tempo parcial e os
trabalhadores contratados a tempo inteiro

Parte decisória

A cláusula 5, n.o 1, alínea a), do acordo-quadro relativo ao trabalho a
tempo parcial celebrado pela UNICE, pelo CEEP e pela CES, anexo à
Directiva 97/81/CE do Conselho, de 15 de Dezembro de 1997,
respeitante ao acordo-quadro relativo ao trabalho a tempo parcial cele-
brado pela UNICE, pelo CEEP e pela CES, deve ser interpretada no
sentido de que se opõe a uma legislação nacional como a que está em
causa nos processos principais, que exige a notificação à Administração
de uma cópia dos contratos de trabalho a tempo parcial no prazo de
30 dias a contar da sua celebração.

(1) JO C 95 de 28.4.2007.

Acórdão do Tribunal de Justiça (Primeira Secção) de
17 de Abril de 2008 — Ferrero Deutschland
GmbH/Instituto de Harmonização do Mercado Interno

(marcas, desenhos e modelos), Cornu SA Fontain

(Processo C-108/07 P) (1)

(Recurso de decisão do Tribunal de Primeira Instância —

Marca comunitária — Regulamento (CE) n.o 40/94 —

Artigo 8.o, n.o 1, alínea b) — Risco de confusão — Pedido de
marca comunitária nominativa FERRO — Oposição do titular
da marca nominativa nacional anterior FERRERO — Prova

do carácter distintivo elevado da marca anterior)

(2008/C 142/12)

Língua do processo: francês

Partes

Recorrente: Ferrero Deutschland GmbH (representante: M.
Schaeffer, Rechtsanwalt)

Outras partes no processo: Instituto de Harmonização do Mercado
Interno (marcas, desenhos e modelos) (representante: A. Rassat,
agente) e Cornu SA Fontain

Objecto

Recurso do acórdão do Tribunal de Primeira Instância
(Terceira Secção), de 15 de Dezembro de 2006, Ferrero Deutsch-
land/IHMI e Cornu (T-310/04), que tem por objecto um recurso
interposto da decisão da Quarta Câmara de Recurso do IHMI,
de 17 de Março de 2004 (processo R 540/2002-4), relativa a
um processo de oposição entre Ferrero OHG mbH e Cornu SA
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